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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório atende ao Termo de Execução Descentralizada (TED) nº 

001/2020 – firmado entre o Ministério do Turismo (MTur) e a Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), que contempla a realização de estudos e de pesquisas 

relacionados ao planejamento do transporte turístico no Brasil. 

O objetivo do trabalho consiste na proposta de Plano de Ação para a Mobilidade 

e Conectividade Turísticas no Brasil e que possibilite gerar empregos e renda em curto e 

médio prazos. Para consecução do objetivo, o trabalho está estruturado em oito 

objetivos específicos, desdobrados em metas, a saber: 

I. Objetivo 1 – Levantamento bibliográfico, avaliação da atual situação legislativa e 

regulatória e diagnóstico de rotas prioritárias para o transporte turístico de 

passageiros, inclusive com potencial de exploração pelo setor privado. 

a Meta 1 – Levantamento bibliográfico e documental sobre legislação, 

estudos e planos para o setor. 

b Meta 2 – Avaliação criteriosa da atual situação legislativa e regulatória. 

c Meta 3 – Caracterização das informações existentes de seis rotas. 

d Meta 4 – Levantamento de informações in loco de seis rotas 

turísticas selecionadas. 

e Meta 5 – Diagnóstico da infraestrutura aeroportuária de transportes 

existentes das rotas selecionadas. 

f Meta 6 – Identificação de potencial do transporte ferroviário 

turístico das rotas selecionadas. 

g Meta 7 – Propostas de investimentos em infraestrutura viária das 

rotas selecionadas. 

h Meta 8 – Desenvolvimento de piloto para a base de dados 

georreferenciados dos elementos de infraestrutura em uma das rotas 

selecion0adas. 

II. Objetivo 2 – Avaliação e diagnóstico da infraestrutura de transportes, com viés 

turístico, existente nas 30 rotas estratégicas. 

a Meta 1 – Levantamento e estruturação da infraestrutura de 

transportes existentes. 

b Meta 2 – Diagnóstico da infraestrutura aeroportuária de transportes 

existentes, destacando as situações de integração entre outros 

modos de transporte (conectividade aeroportuária). 

c Meta 3 – Diagnóstico da infraestrutura e dos serviços dos terminais 

rodoviários interestaduais, intermunicipais e urbanos. 

d Meta 4 – Diagnóstico das rodovias, das estradas vicinais e dos 

pontos de apoio. 

e Meta 5 – Estudo conceitual voltado à concepção e à implementação 

de Ruas Turísticas Completas no Brasil. 
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f Meta 6 – Diagnóstico do transporte ferroviário turístico existente. 

g Meta 7 – Diagnóstico da estrutura e dos serviços aquaviários 

existentes e/ou com potencial turístico. 

h Meta 8 – Análise estratégica comparativa, possibilitando o 

estabelecimento de indicadores para subsidiar o planejamento da 

mobilidade e da conectividade turísticas. 

III. Objetivo 3 – Desenvolvimento de base de dados georreferenciados com os 

principais elementos de infraestrutura e as informações das 30 rotas turísticas. 

a Meta 1 – Definição dos elementos integrantes da base. 

b Meta 2 – Coleta e sistematização de informações. 

c Meta 3 – Desenvolvimento da base de dados georreferenciados. 

IV. Objetivo 4 – Diretrizes para o estabelecimento de políticas públicas integradas 

para a mobilidade e conectividade turísticas. 

a Meta 1 – Estrutura do Plano de Ação. 

b Meta 2 – Planejamento do Setor Aeroportuário. 

c Meta 3 – Planejamento do Setor Rodoviário. 

d Meta 4 – Planejamento do Setor de Mobilidade Urbana. 

e Meta 5 – Planejamento do Setor Ferroviário. 

f Meta 6 – Planejamento do Setor Hidroviário. 

V. Objetivo 5 – Estabelecimento de estratégia de integração multimodal. 

a Meta 1 – Levantamento bibliográfico para caracterização dos 

conceitos de “cidades-âncoras” e de “cidades-satélites” para a 

mobilidade e a conectividade turísticas do Brasil. 

b Meta 2 – Panorama da intermodalidade de transportes, a partir de 

cidades-âncoras identificadas. 

c Meta 3 – Diretrizes para otimização da integração multimodal dos 

sistemas de transporte. 

d Meta 4 – Proposição de critérios e de ferramentas para orientação 

de municípios. 

VI. Objetivo 6 – Plano Diretor de Mobilidade e Conectividade Turística. 

a Meta 1 – Sistematização de base de dados de origem-destino 

consolidada. 

b Meta 2 – Elaboração do Plano Diretor. 

VII. Objetivo 7 – Apoio técnico e capacitação aos setores públicos locais e às entidades 

privadas ligadas ao turismo. 

a Meta 1 – Identificação de público-alvo. 

b Meta 2 – Estabelecimento de conteúdos e de ferramentas de aplicação. 

O presente documento consiste no Produto 6, que contempla o 

desenvolvimento de todas as metas do Objetivo 4, destacadas anteriormente. 
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1 ESTRUTURA DO PLANO DE AÇÃO (META 1) 

Esta meta visa propor a elaboração de um Plano de Ação para a Mobilidade e 

Conectividade Turísticas em desenvolvimento. Nesse sentido, foi realizado um levantamento de 

diversas fontes, selecionando os dispositivos estratégicos mais recentes que impactam a 

mobilidade turística, para a consolidação de premissas que orientem o estabelecimento de 

eixos, de diretrizes e de focos de atuação para o setor.  

Foram analisados os documentos dispostos na Figura 1. 

Figura 1 – Instrumentos analisados para elaboração do Plano de Ação 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 

Após o reconhecimento das principais estratégias utilizadas pelos órgãos responsáveis 

no desenvolvimento dos setores do turismo e dos transportes, estas foram elencadas e 

desdobradas em propostas para a mobilidade e a conectividade turísticas. As estratégias foram 

aperfeiçoadas por meio do planejamento participativo que ocorreu entre as diferentes secretarias 

do MTur, sob a coordenação da equipe técnica deste TED, no formato de uma oficina realizada em 

meio virtual. Os resultados desse processo são abarcados nas seções a seguir, na forma das 

estratégias utilizadas para a consolidação do Plano de Ação, que se sucederam em eixos, diretrizes, 

focos de atuação e propostas de ação para a mobilidade e a conectividade turísticas brasileiras. 

A função desse esforço é alinhar estratégias dos setores fundamentais à mobilidade e à 

conectividade turísticas, de forma a elucidar suas intersecções e embasar um trabalho conjunto e 

factível, com vistas ao desenvolvimento do turismo brasileiro. 

1.1 INTRODUÇÃO 

O MTur tem como missão institucional fortalecer o setor do turismo no Brasil, 

contribuindo para o desenvolvimento econômico e social, gerando trabalho, emprego, renda e 

receitas públicas. Sua visão estratégica diz respeito a ser referência em políticas públicas que 

sejam inovadoras, competitivas e sustentáveis na América Latina até 2030, promovendo e 

divulgando institucionalmente o setor em âmbito nacional e internacional. 

No MTur, a Coordenação-Geral de Mobilidade e Conectividade Turística (CGMob) é a 

área responsável por definir diretrizes, políticas, objetivos e metas para formular, implementar, 

fomentar, monitorar e avaliar planos, programas, projetos e ações relacionados à melhoria da 

mobilidade e à conectividade, na esfera do turismo, com a integração dos modais de transporte 

(BRASIL, 2020b).  

No âmbito da CGMob, há o objetivo de proporcionar mobilidade e conectividade de 

infraestrutura integrada e confiável para o deslocamento seguro e eficiente de pessoas, com 

vistas ao aumento do turismo nacional e à competitividade internacional; além de incentivar e 

de aumentar a acessibilidade, a conectividade, a eficiência e o desenvolvimento da rede de 

transportes brasileira, para que estes se apresentem efetivamente como uma alternativa 

logística para o turismo do País. 
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1.2 ESTRATÉGIAS 

Com a finalidade de propor diretrizes para o estabelecimento de políticas públicas integradas 

para o desenvolvimento da mobilidade e da conectividade turísticas, estabeleceram-se estratégias a 

partir das ações desempenhadas pela CGMob/MTur e suas funções institucionais. 

Ressalta-se que, de acordo com a Portaria MTur nº 632, de 14 de setembro de 2020, o 

termo mobilidade turística refere-se à “[...] condição em que se realizam com autonomia os 

deslocamentos desejados de turistas.” (BRASIL, 2020a, p. 105), enquanto que a conectividade 

turística diz respeito à:  

[...] ligação logística, considerando infraestruturas e serviços, entre diversos pontos de 

interesse turístico, que permite que as viagens sejam realizadas de forma integrada e 

eficiente, atendendo expectativas de turistas e proporcionando condições para o 

desenvolvimento econômico da região. (BRASIL, 2020a, p. 105).  

A priori, a impossibilidade de locomoção é um dos principais impactos diretos sobre a 

atividade turística doméstica ou internacional, visto que transporte é um fator essencial para o 

exercício da atividade: turismo pressupõe deslocamento.  

O transporte é usualmente considerado um dos três componentes fundamentais do 

turismo, juntamente com o produto (ou a oferta) e o mercado turísticos (ou a demanda). Sem 

os sistemas de transportes, a maioria das formas de turismo não poderia ser executada, e, em 

alguns casos, a experiência com o transporte é a própria experiência turística (PAGE, 2008). 

Entende-se, assim, que o transporte, no contexto turístico, pode assumir dois papéis 

fundamentais, a saber:  

 Transporte para o turismo: o deslocamento entre uma origem (núcleo emissor) e um 

destino (núcleo receptor), entre destinos ou nos limites internos do destino. O transporte 

como meio para um fim, como utilidade, sendo assim um custo e não um benefício. 

 Transporte como turismo: atrativo, em que o transporte é o contexto para o 

deslocamento, sendo benefício ao invés de custo. 

Portanto, para além da melhoria do acesso aos destinos, cabe observar os segmentos e 

as atividades turísticas que envolvem as estruturas e os serviços de transporte em seu cerne e, 

também, incluem-se no escopo da mobilidade e da conectividade turísticas, mas não 

exclusivamente. Destacam-se, como exemplos, o turismo náutico e suas distintas atividades em 

águas; os trens turísticos e os outros atrativos propiciados pela memória ferroviária; as ruas 

turísticas dentro das regiões urbanas e o cicloturismo; e o turismo realizado pelas vias rodoviárias, 

especialmente no contexto pós-pandemia no Brasil, em que o turismo de proximidade1 se 

apresenta como tendência crescente, para o qual as rodovias são o principal meio de 

deslocamento, tanto de passageiros quanto de cargas. 

                                                           
1 O turismo de proximidade é trabalhado pelo MTur como aqueles deslocamentos para destinos em um raio de até  

300 km de distância. Esse padrão aparece como uma das tendências na retomada das atividades turísticas após o período de 
isolamento e de restrições sanitárias e de mobilidade implementadas devido à pandemia do novo coronavírus, desde 2020 
(NASCIMENTO, 2021).  
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Nessa linha, salienta-se que este estudo adota, por convenção, a partir da bibliografia 

estudada, o termo mobilidade e conectividade turísticas para se referir não apenas às vias de 

acesso aos destinos e aos atrativos turísticos, mas também às infraestruturas e aos serviços de 

transportes, e aos segmentos e às atividades turísticas que se derivam ou giram em torno de 

meios de locomoção. 

1.2.1 PROGRAMA DE REGIONALIZAÇÃO DO TURISMO (PRT)  

Outra perspectiva importante deste estudo é que, para uma abordagem mais ampla 

da mobilidade e da conectividade turísticas do Brasil, as análises avançam de rotas turísticas 

como objeto de estudo para abranger as estratégias territoriais para o desenvolvimento turístico 

adotadas pelo MTur (BRASIL, 2022), com foco especial na regionalização do turismo, 

estabelecida pela Política Nacional de Turismo (Lei nº 11.771/2008). 

O PRT foi instituído pela Portaria MTur nº 105, de 16 de maio de 2013, e atualizado pela 

Portaria MTur nº 41, de 24 de novembro de 2021. De acordo com o recente documento, o 

programa tem como foco a gestão, a estruturação e a promoção do turismo no País de forma 

regionalizada e descentralizada, orientando-se pelos seguintes eixos de atuação: gestão 

descentralizada do turismo; planejamento e posicionamento de mercado; qualificação 

profissional dos serviços e da produção associada ao turismo; empreendedorismo, captação e 

promoção de investimentos; infraestrutura turística; informação ao turista; promoção e apoio à 

comercialização; e monitoramento (BRASIL, 2021). 

Salienta-se, no entanto, que as análises realizadas até então para as 30 rotas 

turísticas estratégicas, sobretudo a comparativa que resultou em diagnósticos (Meta 4 do 

Produto 4), apoiam e serão amplamente utilizadas nos próximos objetivos deste TED. 

1.2.2 CLUSTERS TURÍSTICOS 

Dando continuidade ao critério de trabalhar a regionalização e de considerar as rotas 

turísticas diagnosticadas, vale ressaltar o conceito de clusters turísticos, que a literatura 

desenvolve a partir de estudos e de pesquisas das ciências sociais econômicas ao longo das 

últimas décadas e que pode fornecer um maior subsídio às políticas públicas. Em sua obra 

Turismo: Planejamento Estratégico e Capacidade de Gestão – Desenvolvimento Regional, Redes 

de Produção e Clusters, de 2012, Mário Carlos Beni organiza textos de diversos autores para 

discorrer sobre políticas públicas e planejamento dos espaços turísticos a partir de conceitos 

como sustentabilidade e desenvolvimento regional. Os clusters turísticos são tratados como 

instrumentos de apoio ao planejamento. 

Os clusters estão presentes há tempos dentro da dimensão econômica, representando 

“[...] concentrações de atividades empresariais em espaços geográficos, constituídos pelas 

territorialidades estabelecidas pelas redes ambientais sociais e econômicas de determinados 

setores específicos” (BENI, 2012, p. 517). Rafael Esteve Secall (2002 apud BENI, 2012) aborda 

que a competitividade de indústrias ou de setores se fundamenta na criação de redes 

empresariais que se relacionam devido às proximidades física, técnica, econômica e social, e 

estas podem ser analisadas por meio do conceito de agrupamento ou de cluster: 
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Um agrupamento, cluster ou sistema produtivo local, é um conceito perfeitamente 

transportável às atividades turísticas, apresentando como principais características: 

proximidade geográfica; proximidade técnico‐produtiva; interrelação e 

interdependência; busca da competitividade; atuação conjunta para criar “climas” 

propícios à sua atividade; favorecimento à inovação e ao fluxo da informação; 

organicidade e poder para pressionar a administração pública (SECALL, 2002 apud 

BENI, 2012, p. 474). 

Da mesma forma, para Françoise Carner (2001 apud BENI, 2012), o conceito de cluster 

no turismo refere-se à alta integração vertical, horizontal, intersetorial e interdisciplinar que 

ocorre na atividade turística, em cadeias de produção de escalas nacional e internacional, 

através e entre as fronteiras, que geram valor agregado em um território específico.  

A possibilidade de trabalhar em rede propicia uma maior divulgação da oferta 

turística, fornece um instrumento adicional para a melhoria da gestão empresarial, 

bem como da informação relativa ao mercado, permitindo, assim, a geração de valor 

novo e diferenciado que se incorpora à respectiva cadeia, resultando na ampliação da 

competitividade do cluster do turismo, a qual, concretamente, se traduzirá na maior 

rapidez de resposta por parte da oferta turística e na sua maior flexibilidade, 

conformando fatores competitivos de fundamental e estratégica relevância para a 

economia de países e regiões receptores de turismo (BENI, 2012, p. 476). 

De acordo com a análise de diversos autores, Beni (2012) aponta que os fundamentos 

da competitividade de um cluster são inovação, sustentabilidade e qualidade, e que tais diretrizes 

são resultados de uma estrutura organizacional ampla, caracterizada pela cooperação e pelo 

associativismo. Além disso, cada cluster produz características próprias, a partir de suas interações 

específicas com o mercado e para que produza externalidades positivas, sendo “[...] necessário 

investimento em infraestrutura, recursos humanos e tecnologia” (BENI, 2012, p. 519). 

1.2.3 RETOMADA DO TURISMO 

O entendimento da conjuntura do turismo e dos transportes mediante as limitações 

nos deslocamentos impostas pela pandemia do coronavírus é fundamental para o planejamento 

dos setores, que enfrentam o desafio de retomarem seus desempenhos, repensando suas 

dinâmicas. Como mencionado por Ribeiro, Bettini e Evy (2021a), a conexão entre transporte e 

turismo nunca foi tão evidente como durante a pandemia da covid-19.  

Conforme o Ministério da Economia (ME), entre as áreas mais impactadas após a 

decretação da calamidade pública, estão setores diretamente ligados à atividade turística, tais 

como: o transporte aéreo; o transporte ferroviário e metroferroviário de passageiros; o transporte 

interestadual e intermunicipal de passageiros, e o transporte público urbano; além de serviços de 

alojamento; de serviços de alimentação, de atividades artísticas, criativas e de espetáculos 

(BRASIL, 2020c). Nessa concepção, a aliança nacional Retomada do Turismo instituiu os eixos de 

atuação e os parâmetros para nortear o desenvolvimento de programas, de projetos e de ações 

para a retomada do setor pós-pandemia (BRASIL, [2021]).  
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De maneira análoga, o Guia de Retomada Econômica do Turismo reuniu os esforços de 

análise do ME e do MTur, que apontam a recuperação do setor como o objetivo mais urgente, 

necessitando-se estimular o turismo local e promover liquidez para garantir a sobrevivência do 

turismo; além de, em um segundo momento, priorizar iniciativas mais estruturantes com o propósito 

de alavancar e de transformar o setor (BRASIL,  2021). Ribeiro Bettini e Evy (2021a, não paginado) 

salientam que “[...] medidas de adaptação impactarão desde o comportamento do viajante até a 

criação de novas medidas físicas e operacionais nos destinos.” Ainda segundo os autores: 

Turismo e Transporte podem unir forças para não somente para acelerar a 

recuperação de ambos os setores no pós-pandemia como também para abrir caminho 

para soluções inovadoras, resilientes e sustentáveis. [...] É fundamental entender que 

a principal demanda dos viajantes será por locais que sigam protocolos de 

biossegurança adequados e ofereçam serviços fundamentados nos princípios da 

sustentabilidade ambiental e social. (RIBEIRO; BETTINI; EVY, 2021b, não paginado). 

Assim, as informações, os procedimentos e os parâmetros alocados pelos órgãos 

setoriais para mitigar os impactos negativos aos setores, além de procurar recuperar e de 

reinventar o turismo e os transportes, também foram basilares neste Plano de Ação.  

1.2.4 SUSTENTABILIDADE E ACESSIBILIDADE 

Ao planejar a mobilidade e a conectividade turísticas no contexto atual, duas 

propriedades importantes devem ser concebidas, a saber:  

 Sustentabilidade, não apenas em relação ao desenvolvimento sustentável do setor, 

mas, também, de um desenvolvimento sustentado, que garanta que as ações e as 

soluções tomadas sejam mantidas e perpetuadas ao longo do tempo, sem a 

dependência do governo.  

 Acessibilidade, ao promover a inclusão, ou seja, o acesso de Pessoas com 

Deficiência (PcDs) às oportunidades, aos benefícios e às atividades da vida social. 

No âmbito da sustentabilidade ecológica, alicerce cada vez mais discutido nos diversos 

setores perante as conjunturas causadas pelas mudanças climáticas globalmente, observa-se 

que a eficiência de transporte e a qualidade de infraestrutura são centrais para a 

competitividade do País, além da redução das emissões de gases poluentes pelo setor. De 

acordo com Brakarz et al. (2021), investimentos substanciais são necessários para uma melhora 

desses aspectos, especialmente em fontes alternativas e sustentáveis.  

Entre os modos que mais impactam o setor turístico, o transporte aéreo é o que mais 
produz emissões de CO2, seguido do transporte rodoviário. [...] As emissões previstas 
para o turismo doméstico rodoviário nas Américas em 2030 são de 83% do total de 
emissões do setor, sendo que em 2016, já alcançavam 79%. Embora seja previsto que 
o automóvel continuará sendo um dos meios de transporte mais utilizado no turismo 
(seja doméstico ou internacional), as chegadas áreas têm se tornado cada vez mais 
comuns. Mesmo que melhoras significativas tenham sido feitas no transporte aéreo, 
principalmente em termos de combustíveis mais eficientes, e que no pós-pandemia 
as distancias viajadas sejam reduzidas, priorizando destinos mais próximos, juntos, os 
modos terrestres e aéreos conseguem ser os maiores “vilões” em termos de emissões 
no setor turístico (RIBEIRO; BETTINI; EVY, 2021a, não paginado). 
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Ao considerar o contexto econômico agravado pela pandemia da covid-19, prezar pela 

sustentabilidade no desenvolvimento da mobilidade e da conectividade turísticas torna-se uma 

medida ainda mais promissora, pois, como ressaltam Ribeiro, Bettini e Evy (2021a, não paginado): 

Se em um primeiro momento as medidas visam garantir a segurança de turistas, 
funcionários no setor e residentes, no longo prazo, o binômio turismo e transporte 
pode ser um importante agente de transição para uma economia mais verde e mais 
resiliente, estabelecendo a inovação e a sustentabilidade como parte inseparável do 
“novo normal”. 

Quanto à acessibilidade de PcDs, ao permitir o acesso aos centros urbanos e ao trânsito 

de mais pessoas, as cidades tendem a aumentar a produtividade econômica, além de promover a 

inclusão social e o acesso aos bens culturais e turísticos a uma grande parcela da população 

(DUREN, 2021). Assim como enunciado por Duren (2021, não paginado), os custos das cidades não 

inclusivas são altos: 

As menores taxas de emprego para pessoas com deficiência se traduzem em um 
pesado fardo para o bem-estar dos governos, representando entre três e sete por 
cento do PIB mundial e uma perda de 20 por cento do mercado mundial de turismo. 
[...] O planejamento e o projeto urbanos devem e podem remover os obstáculos 
urbanos e, assim, aumentar a independência de movimento e fruição dos espaços 
para a maioria das pessoas. Em última análise, as cidades devem ser construídas para 
aumentar a autonomia e as capacidades de todos os seus residentes. 

Diante do exposto, como estratégias basilares para o desenvolvimento do  

Plano de Ação para a Mobilidade e Conectividade Turísticas, são apresentados e justificados, a 

seguir, os eixos e as diretrizes culminados. 

1.3 EIXOS E DIRETRIZES 

A partir da obra de Lohmann, Fraga e Castro, Transportes e destinos turísticos: 

planejamento e gestão, de 2013, em que são analisadas conexões possíveis sobre o 

planejamento e a gestão de transportes e de destinos turísticos, frisa-se o desenvolvido no 

contexto deste trabalho, correspondente à etapa de prognóstico, que “[...] são considerados 

dados estatísticos das etapas anteriores, política governamental e tendências”  para a 

previsão do curso de desenvolvimento do turismo em interface com transportes 

(LOHMANN; FRAGA; CASTRO, 2013, p. 64).  

O diagnóstico realizado em etapas anteriores, como já mencionado, consistiu no 

levantamento dos dados necessários para fundamentar a estruturação do planejamento dos 

transportes turísticos no destino Brasil, e as políticas governamentais e as tendências necessárias à 

etapa posterior (prognóstico) foram abordadas aqui, quando analisados diversos documentos 

considerados como os instrumentos mais recentes que impactam na esfera da mobilidade e da 

conectividade turísticas, que englobam as funções e as ações das pastas do turismo, dos transportes, 

do desenvolvimento urbano e da economia, como foi apresentado na Figura 1. 
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Assim, os eixos evidenciados nesta seção são desdobramentos da sistematização das 

orientações, dos direcionamentos, dos objetivos e dos critérios das políticas governamentais 

daqueles órgãos, extraídos a partir de uma análise documental e arranjados de acordo com a 

similaridade de seu conteúdo. Logo, enfatiza-se dentro desse processo a fase participativa que 

objetivou absorver sugestões, ideias e proposições dos gestores e/ou dos técnicos das 

secretarias do MTur2 quanto aos eixos, às diretrizes e às ações inicialmente propostas. Após esse 

exame, o Plano de Ação foi reavaliado e atualizado de acordo com as observações expostas. 

Isso posto, as diretrizes projetadas a seguir, dentro de cada eixo, correspondem aos 

objetivos traçados para o setor da mobilidade e da conectividade turísticas, para cada eixo 

identificado, no âmbito de atuação do MTur e em sinergia com o planejamento dos diversos 

setores até então enfocados no tocante à integração multi e intermodal, à oferta e às melhorias 

das infraestruturas, aos serviços de informações aos usuários, ao ambiente de negócios e de 

regulação, entre outros. 

Uma oferta de transportes bem estruturada é imprescindível para o desenvolvimento 

de destinos turísticos bem constituídos. Como ressalta Peixoto (2018), a disponibilidade e a 

qualidade do sistema de transportes do local influenciam diretamente as escolhas do turista – 

uma vez que os destinos possuem atrações e serviços espalhados em diferentes zonas urbanas, 

a escolha sobre quais locais visitar é afetada pela localização das atrações e pelo transporte 

ofertado na região, o que, por sua vez, está relacionado ao conceito e à avaliação da mobilidade. 

1.3.1 EIXO 1 – POLÍTICAS PÚBLICAS E PLANEJAMENTO INTERSETORIAL 

O Eixo 1 – Políticas públicas e planejamento intersetorial compreende os temas 

considerados como principais instrumentos para a proposição de ações estratégicas intersetoriais 

no que tange à interseção do turismo com transportes no Brasil. De acordo com o trabalho realizado 

neste estudo, observa-se que as variáveis que devem ser consideradas para uma análise 

aprofundada, que subsidie as políticas públicas de planejamento e de gestão de transportes e de 

destinos turísticos, exigem uma estratégia conjunta entre os diversos entes responsáveis pelos 

setores, em seus múltiplos níveis. 

O foco desse eixo está na consciência de que o campo da mobilidade e da conectividade 

turísticas não se faz sem os esforços conjuntos de diversos agentes, sejam governamentais, atores 

do mercado ou sociedade civil. Além disso, procurou-se observar a pertinente demanda por um 

ambiente regulatório com segurança jurídica satisfatória para atrair investimentos. 

Assim, ao considerar a governança, a gestão e a operação dos transportes no turismo, destaca-

se, no Quadro 1, a respectiva diretriz dentro do escopo das políticas públicas e do planejamento 

intersetorial, seus focos de atuação e suas respectivas propostas de ações. 

  

                                                           
2 Participaram de oficina participativa virtual representantes das seguintes áreas: Secretaria Executiva (SE), Secretaria Nacional de Infraestrutura 

Turística (SNINFRA), Secretaria Nacional de Investimentos, Parcerias e Concessões (SNAIC), Secretaria Nacional de Desenvolvimento e 
Competitividade do Turismo (SNDTur) e Secretaria Especial de Cultura (SECULT). 
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Quadro 1 – Plano de Ação, Eixo 1 – Políticas Públicas e Planejamento Intersetorial 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 

1.3.2 EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

O Eixo 2 – Desenvolvimento regional diz respeito a planejar as infraestruturas e os 

serviços de transportes à luz das particularidades regionais e ambientais, especialmente 

daquelas regiões mais socialmente vulneráveis, uma vez que as características regionais são 

cruciais para o desenvolvimento do turismo e para a criação de produtos inovadores, que 

aumentem a competitividade dos destinos dentro de um mercado cada vez mais acirrado. 

Como evidenciado por Beni (2019, p. 656),  

[...] a construção de ambientes inovadores e criativos estará diretamente relacionada 

aos movimentos dos grupos locais quando estes percebem as diversas maneiras de 

produzir e reproduzir o desenvolvimento a partir do relevante papel de cada grupo no 

conjunto dos territórios e da sociedade.  

Dessa forma, faz-se fundamental induzir o desenvolvimento de regiões a partir da inclusão 

socioprodutiva nas atividades de turismo propiciadas pela mobilidade e pela conectividade. 

A valorização do local torna-se imprescindível na conjuntura causada pela pandemia da 

covid-19 e dentro das tendências provindas dela, como o turismo de proximidade. É preciso levar 

em conta os elementos internos (diversidade cultural e natural) das regiões, buscando sua 

conservação, ao passo que se considera igualmente suas interações com os elementos externos e, 

mais abrangentes, a forma de organização política e a sensibilidade dos governantes em níveis local, 

municipal, estadual e federal. 

Ao considerar o desenvolvimento regional no planejamento e na implementação da 

mobilidade e da conectividade turísticas, destaca-se, no Quadro 2, as respectivas diretrizes 

dentro do escopo do desenvolvimento regional, suas linhas de ação/foco de atuação e suas 

respectivas propostas de ações. 
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Quadro 2 – Plano de Ação, Eixo 2 – Desenvolvimento Regional 

 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 

1.3.3 EIXO 3 – INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

O Eixo 3 – Infraestrutura e serviços agrega os objetivos de melhorar as infraestruturas 

de transporte e suas facilidades no País, para facilitar e melhorar o acesso aos destinos turísticos, 

valendo-se da intermodalidade de transportes e da ampliação, da diversificação, da 

modernização e da segurança dos equipamentos e dos serviços de transporte turístico, com 

vistas a auxiliar na competitividade do turismo brasileiro e do desenvolvimento sustentável do 

setor a partir da eficiência das redes de transporte regional, nacional e sul-americana.  
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Assim, embasando-se nas diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) 

(BRASIL, 2012), bem como no trabalho de Nathane Peixoto (2018), que se propôs a identificar os 

parâmetros de transporte urbano que mais influenciam a mobilidade dos turistas nos destinos, 

têm-se que as infraestruturas de mobilidade e de conectividade turísticas concentram os seguintes 

fatores, organizados na Figura 2. 

Figura 2 – Infraestruturas de mobilidade e de conectividade turísticas 
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Fonte: Brasil (2012) e Peixoto (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 

Em relação aos serviços de mobilidade e conectividade turísticas, considera-se, neste 

estudo, a conceituação de “serviço adequado” da Lei nº 8.987, de 1995, em que é considerado 

como serviço adequado aquele que “[...] satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 

eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das 

tarifas” (BRASIL, 1995, não paginado). Esse conceito faz-se ainda mais pertinente quando incluído 

na dinâmica do turismo, em que os turistas têm expectativas ainda mais altas em relação aos 

deslocamentos realizados durante suas viagens, que são parte fundamental destas. 

Nesse sentido, informações do Banco Interamericano do Desenvolvimento (BID) 

expressam que o processo de planejamento, de gestão, de regulação e de operação da infraestrutura 

de transportes é fundamental para a disponibilidade e a qualidade dos serviços provenientes, em 

que a interação de serviços logísticos multimodais exige uma boa conectividade entre rodovias, 

ferrovias e portos (BRAKARZ, 2021). 

Logo, considerando a operação e a cooperação para a mobilidade e a conectividade 

turísticas, a qualidade das infraestruturas e os serviços do setor e as alternativas para 

financiamento, apontam-se, no Quadro 3, as respectivas diretrizes para o desenvolvimento de 

infraestruturas e de serviços de transporte turístico, seus focos de atuação e respectivas 

propostas de ações, que levaram em consideração a função da infraestrutura na indução ou na 

consolidação do desenvolvimento socioeconômico de regiões turísticas. 
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Quadro 3 – Plano de Ação, Eixo 3 – Infraestrutura e Serviços 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 

1.3.4 EIXO 4 – INOVAÇÃO TECNOLÓGICA  

O Eixo 4 – Inovação tecnológica atua no escopo do aprimoramento logístico nacional a partir 

do suporte a operações de transporte mais racionais, eficientes e de qualidade, ao agregar inovação e 

desenvolvimento tecnológico para o aperfeiçoamento contínuo das práticas setoriais do turismo. 

Vale destacar o crescimento do uso de tecnologias digitais durante a pandemia da 

covid-19 como forma de manter relações de trabalho e interpessoais, e o aumento da presença 

virtual no setor do turismo, considerada uma forma de mitigar os impactos causados no setor, 

que teve grandes perdas com a suspensão do deslocamento de pessoas. Dessa forma, para que 

se continue desenvolvendo estratégias adequadas às novas tendências mundiais, tanto no 

turismo quanto nos outros setores, além de procurar adiantar-se a novas possíveis crises, faz-se 

fundamental o investimento em novas tecnologias. 

Para tanto, aponta-se, no Quadro 4 a respectiva diretriz dentro do escopo da inovação 

tecnológica, seus focos de atuação e suas devidas propostas de ações3 

Quadro 4 – Plano de Ação Eixo 4 – Inovação Tecnológica 

 

                                                           
3 No referido quadro, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) refere-se à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (BRASIL, 2018). 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 

1.3.5 EIXO 5 – CAPACITAÇÃO 

O Eixo 5 – Capacitação desenvolve-se em torno da necessidade percebida de formação 

de recursos humanos com conhecimentos técnicos e específicos, além do fomento à pesquisa 

no setor. A habilidade dos gestores federais e locais, além dos técnicos e colaboradores, faz-se 

essencial para a qualidade das iniciativas que serão propostas para a mobilidade e a 

conectividade turísticas. Por dizer respeito a áreas extensas e complexas, o desenvolvimento do 

setor requer uma constante preparação de pessoal, que deve pensar, implantar e acompanhar 

soluções e estratégias.   

Nessa linha, para a disseminação do conhecimento e a qualificação de profissionais das 

mais diversas esferas correlatas ao transporte turístico, reforça-se, no Quadro 5, a respectiva diretriz 

dentro do escopo da capacitação, seu foco de atuação e suas referentes propostas de ações. 

Quadro 5 – Plano de Ação Eixo 5 – Capacitação 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 

1.3.6 EIXO 6 – COMUNICAÇÃO 

No Eixo 6 – Comunicação trabalha-se a necessidade de aprimorar a disponibilidade, a 

qualidade e a integração das informações referentes aos setores dos transportes e do turismo, 

visando ao desenvolvimento da mobilidade e da conectividade turísticas. As informações e os 

dados provenientes dessas áreas são de suma importância para subsidiar políticas e estratégias 

em várias esferas de atuação.  

Assim, para ampliar e potencializar o diálogo e a divulgação de referências, instruções, 

dados e informações no planejamento e na implementação de mobilidade e conectividade 

turísticas, destacam-se, no Quadro 6, as respectivas diretrizes dentro do escopo da 

comunicação, seus focos de atuação e suas propostas de ações. 

Ressalta-se que as ações propostas foram pensadas para serem atingidas tanto pela 

Administração Pública Federal quanto pelos outros entes federativos em suas diversas esferas.  

Quadro 6 – Plano de Ação Eixo 6 – Comunicação 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 

1.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE O PLANO DE AÇÃO 

O intuito primordial desta primeira meta foi elaborar um Plano de Ação para a 

conectividade e a mobilidade do setor turístico, a partir da análise das estratégias adotadas 

pelos campos que compreendem, direta ou indiretamente, o âmbito dos transportes turísticos. 

Trata-se de esferas de governo, mercado e sociedade civil vastas e complexas, pois abordam 

diversos modos de transporte, equipamentos, atrativos e atividades.  

Dessa forma, avançando nos diagnósticos estratégicos das 30 rotas turísticas em 

relação às suas infraestruturas de transporte de passageiros, chega-se a uma proposta para 

orientar os tomadores de decisão dos setores tanto do turismo quanto dos transportes, da 

mobilidade urbana, do desenvolvimento regional e de todos aqueles que permeiam, de alguma 

forma, as iniciativas tangentes aos transportes turísticos.  

Com isso, balizando-se no Plano de Ação elaborado, que também será válido para o 

desenvolvimento dos próximos produtos, foi iniciada a formulação de propostas preliminares 

para o planejamento dos setores aeroportuário, rodoviário, de mobilidade urbana, ferroviário e 

hidroviário com foco no turismo. Dentro das diversas questões levantadas a partir das 

estratégias dos setores analisadas, foram selecionadas aquelas que caberiam como objeto do 

presente estudo.  

Uma vez efetuada a apresentação e a discussão das propostas preliminares com a CGMob, 

foi elaborado um documento-síntese de propostas para sugestões e contribuições complementares, 

que foram avaliadas e discutidas. Diante do exposto e das conclusões oriundas das discussões com 

os técnicos da CGMob, desenharam-se as propostas apresentadas nas metas seguintes.
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2 PLANEJAMENTO DO SETOR AEROPORTUÁRIO (META 2) 

O escopo desta meta consiste na elaboração de propostas de melhorias dos acessos, 

dos serviços e das experiências no que tange à infraestrutura aeroviária do País, a partir da 

avaliação geral do setor em interface com o Turismo.  

Os direcionamentos para o planejamento do setor aeroviário são apresentados na 

Figura 3 e dizem respeito aos temas a serem explorados em relação à mobilidade e à 

conectividade turísticas brasileiras. 

Figura 3 – Direcionamentos para o planejamento do setor aeroviário brasileiro 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022)      
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3 PLANEJAMENTO DO SETOR RODOVIÁRIO (META 3) 

É escopo desta meta a elaboração de propostas de melhorias dos acessos, dos serviços 

e das experiências no que tange à infraestrutura rodoviária do País. Tais propostas são 

apresentadas na Figura 4, a partir da avaliação geral do setor em interface com o turismo, e das 

análises realizadas até então, as quais apontaram um planejamento do transporte rodoviário 

com enfoque mais logístico e menos turístico. 

Logo, ressalta-se que, na atualidade, um dos maiores desafios relacionados à logística 

no Brasil é a dependência do modo rodoviário e, apesar deste ser amplamente utilizado no Brasil 

para o fluxo de bens e pessoas, ainda são escassos os produtos turísticos construídos a partir da 

relação entre rodovias e destinos turísticos (DUREN, 2021; LOHMANN; FRAGA; CASTRO, 2013). 

Quando empregado como meio de deslocamento para o turismo, o modo rodoviário pode ser 

utilizado tanto no percurso completo entre origem e destino, especialmente em viagens de curta 

distância, quanto pela inter ou multimodalidade com outros modos de transporte. 

Portanto, o objetivo deve ser proporcionar a melhoria das infraestruturas e dos 

serviços necessários aos deslocamentos via terrestre no Brasil, adequando-os às demandas da 

região de acordo com suas características. A partir da majoritária opção do País pelas estradas, 

Beni (2019, p. 332) destaca uma oportunidade para o turismo ao afirmar que o sistema 

rodoviário pode “[...] induzir à integração e ao desenvolvimento mais rápido de uma 

determinada região, apresentando também maior índice gerador de riquezas quando 

comparado a outros sistemas.” 

Figura 4 – Direcionamentos para o planejamento do setor rodoviário brasileiro 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 
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4 PLANEJAMENTO DO SETOR DE MOBILIDADE URBANA 
(META 4) 

Esta meta consiste na elaboração de propostas de melhorias dos acessos, dos serviços e 

das experiências no que tange às vias e aos mobiliários urbanos de interesse turístico do País. Ela 

abrange o desenvolvimento de estratégias que visem à melhoria da segurança viária, da 

sinalização, da ambiência e da valorização do pedestre (turista), mantendo em mente que o 

planejamento das infraestruturas de transportes das regiões deve servir, antes de tudo, à própria 

população local, uma vez que geralmente não existe distinção entre a infraestrutura e os serviços 

de transporte utilizados por visitantes e residentes. Segundo Peixoto (2018, p. 38): “Com isso, a 

configuração da infraestrutura e da rede de transporte influencia tanto a vida cotidiana dos 

moradores locais, quanto a experiência turística dos turistas que dela fazem uso.”. 

Levando em conta o comum jargão no setor do turismo, de que um destino somente 

é bom para o turista, se for bom para seu cidadão, destaca-se que as políticas e as intervenções 

sobre esse equipamento não podem representar um possível conflito entre comunidade 

receptora e turistas, mas sim buscar prover as necessidades da infraestrutura de transportes e 

mobiliário urbanos para ambos os públicos, contribuindo para a atratividade do destino ao 

facilitar os deslocamentos e as experiências locais.  

Logo, o direcionamento para o planejamento da mobilidade urbana brasileira, quando 

em interseção com o turismo, é exposto na Figura 5. 

Figura 5 – Direcionamentos para o planejamento do setor de mobilidade urbana brasileiro 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 
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5 PLANEJAMENTO DO SETOR FERROVIÁRIO (META 5) 

O escopo desta meta é a elaboração de propostas de melhorias dos acessos, dos 

serviços e das experiências no que tange à infraestrutura ferroviária do País. Tais propostas são 

exibidas na Figura 6, a partir da avaliação geral do setor em interface com o turismo e das 

análises realizadas até então. 

Vale enfatizar que, de acordo com o MTur: 

Os serviços de trens turísticos e culturais caracterizam-se pelo transporte não regular de 

passageiros, com o objetivo de agregar valor aos destinos turísticos, contribuindo para a 

preservação da memória ferroviária, configurando-se em atrativos culturais e produtos 

turísticos das cidades, auxiliando-as na diversificação da oferta. (BRASIL, 2010, p. 15). 

Para o BID (BRAKARZ et al., 2021), de acordo com os cenários simulados no PNL 2035, 

com projetos já em andamento, observa-se que os resultados apontam para uma matriz de 

transporte mais equilibrada, com maior participação dos modos de grande capacidade, como as 

ferrovias, e, por consequência, com menor custo e ambientalmente mais sustentáveis. 

Figura 6 – Direcionamentos para o planejamento do setor ferroviário brasileiro 
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Elaboração: LabTrans/UFSC (2022) 
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6 PLANEJAMENTO DO SETOR HIDROVIÁRIO (META 6) 

O escopo desta meta diz respeito à elaboração de propostas de melhorias dos acessos, dos 

serviços e das experiências no que tange à infraestrutura hidroviária do País que, de acordo com a 

análise do ME e do MTur no Guia de Retomada Econômica do Turismo (BRASIL, 2021), explora pouco 

o transporte fluvial, mesmo sendo identificado como um transporte necessário no Brasil. Tais 

propostas são exibidas na Figura 7, a partir da avaliação geral do setor em interface com o turismo e 

das análises realizadas até então. 

Figura 7 – Direcionamentos para o planejamento do setor hidroviário brasileiro 
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